GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 639818/2011   
Recorrente – Fábio Luís de Mello Oliveira
Auto de Infração n. 127473, de 18/08/2011.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho - UNEMAT
Advogado – Izabete Betti – OAB/MT 18.819-O                                                     
3ª Junta de Julgamento de Recursos.                                                 
ACÓRDÃO – 044/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 149585, de 18/08/2011. Auto de Inspeção n. 149585, de 18/08/2011. Relatório Técnico n. 283/CFE/SUF/SEMA.  Por deixar de atender as exigências legais n prazo concedido pela Notificação n. 131360, de 11/05/2011, que visava a regularização do poço tubular em operação na residência. Decisão Administrativa n.2025/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração, arbitrando multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente, em preliminar, que seja declarada a nulidade do auto de infração n. 127473 de 18/08/2011, uma vez que o mesmo não atende as exigências esculpidas no art. 4º do Decreto Federal n. 6.514/08, ferindo o Princípio da Legalidade formal e material. No mérito, requer que o recurso seja julgado procedente para declarar insubsistente o citado auto de infração, eis que o poço tubular existente em sua residência não está desprovido de processo de licenciamento  ambiental, conforme Processo n. 385468/2009 própria SEMA/MT. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, e entenderam que o processo está eivado de vício insanável, e assim sendo cabe a administração pública anular seus atos, podendo revogá-los por motivo de conveniência e oportunidade, com respaldo no artigo 24, §único da Lei Estadual 6.792/2002. Logo, não há dúvida de que a Notificação n. 131360 e o Auto de Infração n. 127473, não atendem as formalidades necessárias para lavratura dos mesmos. Diante de todo o exposto, manifestamos no sentido de dar provimento ao presente recurso, acatando a preliminar, votando pela anulação do Auto de Infração n. 127473, de 18/08/2011 e o arquivamento do Processo n. 639818/2011, em desfavor de Fábio Luis de Mello Oliveira. O representante da SEDEC votou pela manutenção da Decisão Administrativa n.2025/SUNOR/SEMA/2016.
Presentes à votação os seguintes membros: 
André Stumpf Jacob Gonçalves
Representante da FECOMÉRCIO;
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta
Representante do ICV;
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC;
Jaqueline da Silva Albino
Representante da UNEMAT;
Adriano Braun
Representante da SES.
Cuiabá, 15 de março de 2019.
Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
